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			Prefácio


			Escrever um prefácio se mostrou uma tarefa nada fácil. Poderíamos, por certo, percorrer minuciosamente cada tema a ser discutido, apresentando um breve resumo sobre seu conteúdo. Como sempre detestei esse formato de prefácio lhes apresentarei algo diferente.


			Certa vez o filósofo, psicanalista e educador, Rubem Alves disse algo parecido com: é exatamente por aí, a educação começa pela provocação. Portanto, gostaria de provoca-los neste prefácio. Primeiro, lhes contando como fui provocado a chegar aos temas que lhes ofereço: a geopolítica e o Afeganistão.


			Era uma manhã fria, e, como de costume, às segundas-feiras realizava meu trabalho como estagiário de geografia no colégio Santa Cruz. Por volta das sete horas da manhã a maioria dos professores, como de costume, se juntavam em torno de uma mesa central para conversar os mais variados assuntos, indo dos mais simples como a situação do tempo naquele dia, o grande esforço para vencer o frio e sair da cama, até os mais complexos como as divergências entre os modelos teóricos físicos clássicos e contemporâneos.


			Acontece que especialmente naquela segunda feira, dia 16 de agosto de 2021, o assunto não poderia ser diferente: o Talibã reassume o controle do Afeganistão. Disto surgem os questionamentos: foi algo bom ou ruim? Quais as implicações mundiais? Qual será a situação das mulheres? Isso representou uma derrota para os EUA?


			Pois bem, eu como um simples estagiário me permiti observar sem emitir qualquer pensamento, primeiro observar os benefícios de vivenciar uma sala de professores onde o que se discute vai desde o mais simples até o mais complexo. Naquele momento, como sempre, quis emitir minhas sinceras opiniões sobre o fato. Naquela altura, a leitura de Mackinder, de Spykman e Marx já haviam suficientemente influenciado meu pensamento para isto. No entanto, o bom intelectual deve saber o momento certo da fala e o momento certo da escuta, ambos são para ele momentos de escuta e fala religiosas, isto é, o momento de ouvir é tão sagrado quanto o momento de falar e ambos devem ser por ele respeitados. Neste sentido, me pus a escutar e, talvez, emitir algum pensamento. Como o que conhecia sobre a realidade afegã era muito pouco, me pus, apesar do conhecimento a respeito da geopolítica, na posição de escutar.


			E escutei maravilhado. O encantamento com aquele mundo distante, com as referências que se mostravam nubladas em meu pensamento, confusas em suas localizações, me provocaram suficientemente para me despertar para o tema. Em pouco tempo organizei os preparativos para uma aula no cursinho da faculdade politécnica da USP, onde trabalhava voluntariamente e me coloquei a analisar a realidade daquela distante nação.


			Logo me deparei com a complexidade dos fatos: pashtuns, hazaras, tadjiques, golpes, revoluções, presidentes sendo substituídos em tempo recorde, zoroastristas, wahabistas, budistas, o caldeirão de informações conformava um mosaico complexo para aquela nação. De fato, não sabia nem mesmo se poderia chama-la de nação, ou fragmentar o país em diversas nações, não sabia se ali existia de fato o Estado ou territórios em conflito.


			Tudo isto apenas motivou meu interesse pela descoberta e nos anos que se seguiram me dediquei a estudar o Afeganistão em duas pesquisas pela universidade de São Paulo (USP).


			De fato, estou longe de ser um especialista em Afeganistão, como também, não é sobre o Afeganistão que este livro trata, mas sim, a respeito de uma das dimensões possíveis de interpretação daquele país, a saber: o espaço geográfico, em sua especificidade, ou seja, em relação à geopolítica observada em diferentes escalas: mundial e regional. Se busco interpretar a realidade afegã, o faço, portanto, como geografo, no nível necessário da discussão filosófica a respeito da geografia e da geopolítica.


			Para além da curiosidade despertada ao longo do período de estágio, as importantes discussões que pude desenvolver no departamento de geografia a respeito da geopolítica me motivaram na escrita de um texto interessado também em renovar as bases a partir dais quais pensamos esta importante área do conhecimento. Neste sentido, a proposta deste livro se resume, em boa parte, à noção de que propomos uma geopolítica com base na filosofia, isto é, a geopolítica como campo de conhecimento da filosofia em contraposição ao que entendemos como a geopolítica clássica que, apesar de seus pressupostos filosóficos agia em consonância com os interesses do Estado, assim como em contraposição à geografia política, que se trata de uma área de conhecimento da geografia que é outra coisa que não a geopolítica, se tratando de conceitos diferentes. Se este livro conseguir, a partir de sua ampla variedade de conteúdos, despertar para a noção de uma filosofia da geopolítica, como também, para o conhecimento a respeito da realidade afegã, já darei meu trabalho por realizado.


			Este trabalho surge, assim, como uma boa oportunidade para unir as discussões que envolvem uma geopolítica geral e uma geopolítica regional com bases filosóficas. O estudo sobre a realidade afegã nos permitiu atingir novos níveis de interpretação para esta geopolítica renovada que propomos. Trata-se de um objetivo duplo: perscrutar a realidade afegã em seu complexo desenvolvimento geográfico-histórico ao passo que se desenvolvem as bases de uma geopolítica renovada. Em nenhum momento um objetivo se sobrepôs ao outro, de modo que trabalhamos os dois temas em conjunto.


			O que teremos a seguir ficará, portanto, à mercê da descoberta do leitor interessado. Trata-se de um ensaio. A ampla variedade de temas abordados percorre o caminho que vai desde o pensamento geográfico, passando pela teoria geopolítica, a geografia regional afegã e sua inserção na ordem mundial, buscando interpretar os fatos do espaço geográfico na constituição do tempo histórico assim como os fatos do tempo histórico na constituição do espaço geográfico, até as discussões que envolvem os novos princípios que propomos para esta filosofia da geopolítica.


			Que este livro deixe registrado, então, a importância da provocação em todos os níveis da educação e da convivência. É somente o desconforto de não saber que pode provocar a necessidade de conhecimento se, junto a este desconforto, formos suficientemente provocados pela realidade que nos cerca. Para isto, é sempre necessário estar cercado de bons amigos e professores que nos estimulem em boas conversas que não podem se limitar nem ao banal e nem ao complexo. É no movimento dialógico e dialético entre os homens que se pode, entre o simples e o complexo, frutificar o pensamento e alcançar a felicidade.


		




		

			“A partir de agora, todos os atos da humanidade serão ecoados e reavaliados da mesma maneira ao redor do mundo.”


			— Halford John Mackinder, Ideais Democráticos e Realidade, 1919.


		




		

			Cronologia Geral 
(1914–2022):


			1914–1918: Primeira Guerra Mundial.


			1919: Amanullah Khan se torna Rei do Afeganistão.


			1921: Tratado afegão-soviético.


			1924: Rebelião no Afeganistão.


			1924: Morte de Vladimir Lênin.


			1925: Primeira invasão soviética do Afeganistão.


			1926: URSS devolve territórios anexados ao Afeganistão.


			1927: Stalin se torna dirigente da URSS.


			1927–1928: Viagem de Amanullah Khan e Soraya Tarzi à Europa e Oriente Médio.


			1928: Programa de modernização do Afeganistão.


			1929: Rebelião no Afeganistão.


			1929: Amanullah Khan foge para Kandahar.


			1929: Camponês tadjique, Bacha-i-Saqao, se proclama rei do Afeganistão.


			1929: URSS declara apoio à Amanullah Khan.


			1929: Segunda invasão soviética do Afeganistão.


			1929: Saída das tropas soviéticas do Afeganistão.


			1929: Início dos planos quinquenais na URSS.


			1929: Nadir Khan se torna rei do Afeganistão.


			1930: Líder Basmachi, Ibraim Bek, se refugia no Afeganistão.


			1930: Terceira invasão soviética do Afeganistão.


			1931: Afeganistão entrega Ibraim Bek aos soviéticos.


			1933: Nadir Khan é assassinado.


			1933: Mohammad Zahir, filho mais novo de Nadir Khan, se torna rei do Afeganistão.


			1939–1945: Segunda guerra mundial.


			1945: Conferência de Yalta e Potsdam.


			1947: Independência da Índia e Paquistão.


			1950: Choques fronteiriços entre Afeganistão e Paquistão.


			1950: Acordo comercial afegão-soviético.


			1953: Nikita Khrushchov se torna dirigente da URSS.


			1953: Mohammad Daoud se torna primeiro-ministro do Afeganistão.


			1955: Conferência de Bandungue e “surgimento” do “terceiro mundo”.


			1955: EUA funda a organização do tratado central (CENTO), com Irã, Iraque, Paquistão, Turquia e Reino Unido.


			1955: Nikita Khrushchov visita Cabul.


			1963: Mohammad Daoud deixa o cargo de primeiro-ministro do Afeganistão.


			1964: Mohammad Zahir propõe o programa “nova democracia”, que propõe uma nova constituição.


			1965–1969: Eleições presidenciais no Afeganistão.


			1965: Criação do Partido Democrático do Povo do Afeganistão (PDPA).


			1967: Cisma do PDPA, fundação do Khalq e do Parcham.


			1969: Acordo Salt 1, para diminuição da produção de mísseis balísticos.


			1973: Guerra do Yon Kippur.


			1973: Choque do Petróleo.


			1973: Viagem de Mohammad Zahir para Itália.


			1973: Mohammad Daoud conduz um golpe de Estado no Afeganistão.


			1977: Nova Constituição afegã.


			1977: União do Khalq e Parcham.


			1978: PDPA executa Mohammad Daoud e sua família, dando início ao período comunista no Afeganistão.


			1979: Revolução Islâmica no Irã.


			1979: Quarta invasão soviética do Afeganistão.


			1980–1988: Guerra Iraque-Irã


			1988–1989: Retirada das tropas soviéticas do Afeganistão.


			1989: Queda do muro de Berlim.


			1990: Invasão iraquiana do Kuwait


			1990–1991: Guerra do Golfo


			1991: Fim da URSS


			1996–2001: Talibã assume o governo afegão


			2001: Ataque as torres gêmeas e invasão estadunidense do Afeganistão


			2003–2011: Guerra do Iraque


			2011: Morte de Osama Bin Laden.


			2004–2014: Governo Hamid Karzai


			2014–2021: Governo Ashraf Ghani


			2021: Retirada das tropas estadunidenses do Afeganistão e formação do governo Talibã


			2021: Governo Hibatullah Akhundzada


		




		

			Sistemas de governo e sucessão de líderes afegãos (1919–2022)2:


			1823–1926: Emirado do Afeganistão


			

					1919–1926: Amullah Khan (Emir)


			


			1926–1973: Reino do Afeganistão


			

					1919–1929: Amanullah Khan (Xá)


					1929: Bacha-i-Saqao (Xá)


					1929–1933: Nadir Khan (Xá)


					1933–1973: Mohammad Zahir (Xá)


			


			1973–1978: República do Afeganistão


			

					1973–1978: Mohammad Daoud (Presidente)


					27 de abril de 1978: Revolução de Saur


			


			1978–1992: República Democrática do Afeganistão


			

					1978–1979: Nur Mohammad Taraki (Presidente)


					1979: Hafizullah Amin (Presidente)


					1979–1986: Babrak Karmal (Presidente)


					1986–1987: Haji Mohammad Chamkani (Presidente)


					1987–1992: Mohammad Najibullah Ahmadzai (Presidente)


					1992: Abdul Rahim Hatef (Presidente)


			


			1992–1996: Estado Islâmico


			

					1992: Sibghatullah Mojaddedi (Emir)


					1992–1996: Burhanuddin Rabbani (Emir)


			


			1996–2001: Estado Islâmico Talibã


			

					1996–2001: Mohammad Omar (Emir)


					07 de outubro de 2001: Invasão estadunidense do Afeganistão


			


			2001–2002 (6 meses): Governo provisório


			

					2001–2002: Hamid Karzai (Presidente provisório)


			


			2002–2004: Governo provisório estabelecido pela Loya Jirga.


			

					
2002–2004: Hamid Karzai (Presidente provisório)


			


			2004–2021: República Islâmica do Afeganistão


			

					
2004–2014: Hamid Karzai (Presidente)


					
2014–2021: Ashraf Ghani (Presidente)


					
15 de agosto de 2021: Talibã retoma Cabul


			


			2021–2022: Estado Islâmico do Afeganistão


			

					2021 - : Hibatullah Akhundzada (Emir) / Mohammad Hasan Akhund (Primeiro-Ministro)


			


			2021–2022: Frente de resistência nacional do Afeganistão


			

					2021 - : Amrullah Saleh (autoproclamado presidente)


			


			


			

				

					2 Nesta lista, com exceção de Amrullah Saleh, apoiado pelas potências ocidentais após a queda do governo de Ashraf Ghani, consideramos como líderes e governos aqueles que se estabeleceram a partir da capital Cabul e tiveram relativo reconhecimento internacional, regional e local. Isto porque, para além das lideranças levantadas, outros governos de oposição e outras lideranças importantes foram deixados de fora, sendo um importante exemplo o de Ahmad Shah Massoud, que liderou importantes levantes contra os soviéticos e, anos mais tarde, contra o grupo Talibã. Massoud era sunita e tadjique, e, além de ter sido ministro da defesa durante os anos de guerra civil (1992–1996), também comandou a aliança do norte, tendo ocupado importantes territórios no norte do Afeganistão. O caso de Massoud é mais um entre o de tantos outros que, apesar de possuírem uma grande importância política e territorial na região, não são considerados líderes oficiais do Estado Afegão e nos demonstra, desde já, a grande problemática em se considerar o Afeganistão como um Estado Nacional integrado e homogêneo. Assim sendo, pensar o Afeganistão a partir das territorialidades parece ser mais interessante, pois nos revela as diversas sobreposições e conflitos em torno do poder.


				


			


		




		

			Introdução


			
Quem tem medo da geopolítica?


			Por certo, nós, geógrafos, deveríamos gritar em alto e bom som: “quem tem medo da geopolítica?”. Por incrível que pareça, quem o fez foi um cientista social, Leonel Itaussu Almeida Mello, em um fabuloso livro publicado em 1999.


			Passados vinte e três anos desde a sua publicação, qual o posicionamento dos geógrafos ou dos próprios cientistas sociais sobre o tema? Resposta: um infeliz e confortável silêncio. A geopolítica continua não só instaurando medo, os temas das quais esta trata com profundidade, a saber: principalmente os conflitos internacionais, deixa uma legião de estudantes aparentemente desinteressados. Mas seríamos profundamente ingênuos se acreditássemos que a hostilidade em relação ao assunto é resultado exclusivo dos temores que esta provoca. Na verdade, devemos considerar ainda outros pontos importantes.


			Em primeiro lugar, a geopolítica é descaracterizada como campo do saber, como campo epistemologicamente construído. De fato, a geopolítica surge grandemente influenciada pela ideologia dos Estados-Nação, esta cumpre a função prática de atuação das potências, permitindo assim, uma práxis do conhecimento científico em união com a ação dos Estados. As acusações a respeito de um campo do conhecimento que é antes ideologia do que ciência são geralmente mal fundamentadas, pois esquece-se de um princípio fundamental: a ciência é ideologia3, não sendo possível separar uma coisa da outra. Portanto, quando o Estado age segundo seus interesses políticos ou geopolíticos, e o faz amparado pela ciência e sua prática, não há qualquer discordância em relação a mesma função que exerce o cientista, biólogo, por exemplo, quando propõe uma nova interpretação a respeito da teoria da evolução. Em ambos os casos, a ideologia, seja ela qual for, estará presente, e interesses serão avaliados, seja pelo cientista ou por aqueles que fizerem uso de sua obra.


			Este é um outro ponto importante a ser considerado. De fato, os geopolíticos surgem em comunhão com os interesses do Estado Nacional, algo que não ocorre com os cientistas em geral, que por vezes oferecem algum tipo de resistência a essa relação. Queira-se reconhecer ou não, em ambos os casos, os resultados da pesquisa científica serão apropriados pelo Estado, que fará uso do conhecimento segundo seus interesses, que longe de serem uníssonos, são discordantes, representando diferentes interesses e intenções, por vezes, registrando rupturas em relação aos paradigmas imperantes em suas relações internacionais. O que os geopolíticos fazem, portanto, é, como é próprio de sua função, conduzir seus estudos em relação aos interesses gerais do Estado, que por vezes serão compatíveis com a atuação proposta, e por vezes não.


			Os geopolíticos podem assim ser considerados cientistas? E a geopolítica é ela mesmo uma ciência? Devemos propor uma outra forma de observação. Inicialmente devemos propor a condição de ser da ciência. O que afinal é ciência? Se buscarmos sua origem na palavra grega “episteme” então teremos que a ciência se propõe a partir de um conjunto de teorias e métodos que articulados buscam compreender as origens, os limites e as possibilidades do próprio conhecimento. No entanto, analisando geo-historicamente, se recuperarmos a origem da ciência moderna no século XIX, podemos observar um objetivo comum às ciências. Objetivo, que por vezes se apresenta abertamente e por vezes não, seja este: a dominação.


			A biologia, assim como a geografia, a história, a antropologia, a economia e todas as demais, cumprem uma função fundamental para os Estados Nacionais: conhecer para dominar. A geopolítica não é indiferente a este princípio, no entanto, diferente de algumas ciências, surge abertamente atrelada ao Estado, não esconde, portanto, sua forma de ser: uma ciência do poder e da dominação.


			Se considerarmos a origem das ciências a partir do contexto histórico do século XIX, naturalmente não estranhamos o fato de considerarmos a geopolítica uma ciência. Mas o que houve neste ínterim para que este ponto fosse revisto? Naturalmente as ciências tornaram seu modo de dominação mais brando. As demandas sociais a respeito de uma ciência eticamente empenhada, fundada nas bases de um humanitarismo, imperou ao longo do século XX e fundamentalmente no século XXI. Neste sentido, qual a melhor forma de se “camuflar” os verdadeiros interesses da ciência? Simples, tornando-a neutra de um lado, e promovendo sua imagem beneficente de outro. Longe de ser algo típico de nossa contemporaneidade, ainda no século XIX o positivismo propunha uma ciência neutra, com o objetivo explicitamente escondido de dominar os povos coloniais. O mesmo se repete em nossos tempos.


			Não devemos negar as importantes contribuições dos grandes cientistas verdadeiramente preocupados com o nosso tempo e mundo, no entanto, considerar que a ciência se resume aos cientistas progressistas e que de fato esta se produz a partir de um discurso humanitário, seria reduzir, para não dizer, mistificar, o seu verdadeiro e maior conteúdo, este continua sendo a dominação, que se dá de diferentes formas.


			Considerar que a geopolítica não se constitui como ciência por conta do modo como esta age no sentido da dominação dos Estados, seria cair na fábula científica do século XXI, seria pretender que a ciência não fosse o que verdadeiramente é. Em outras palavras, na tentativa de deslegitimar o estatuto científico da geopolítica, estaríamos apenas conduzindo a uma imensa mistificação da ciência em si. A garantia do estatuto científico da geopolítica entraria em risco em apenas uma situação: a da não existência de uma “episteme”, e como bem se sabe, em relação a teorias e métodos este campo do conhecimento se demonstra aprofundado, mesmo que em bases, muitas vezes, estritamente nacionais.


			Em segundo lugar, a geopolítica passa por um processo de deslegitimação quando esta é considerada segundo certos preconceitos superficiais em relação a seu campo do conhecimento. Preconceitos como: excessivamente positivista, ou determinista. De fato, ao longo de sua história, no que diz respeito à geopolítica clássica, o positivismo imperou como instrumento de análise, o que não significa em nenhum momento que podemos remover a importância de suas ricas abordagens. No que diz respeito a acusação de deterministas, nós, geógrafos, deveríamos negar profundamente esta caracterização, principalmente pelo modo como esta surge para nos rebaixar perante outras ciências4. A clássica divisão do pensamento geográfico europeu no século XIX entre deterministas e possibilistas, mais encobre do que revela a realidade. Afora a polêmica a respeito destas duas concepções, devemos entender que um fundamento essencial da geopolítica para o mesmo período realmente se deu nas bases das conquistas imperiais: a ocupação da África, a divisão dos mercados mundiais, a caracterização das zonas econômicas e os importantes recursos naturais no nosso planeta.


			De qualquer forma, se pegarmos a riquíssima bibliografia geopolítica, independentemente de suas intenções e resultados do passado, e a jogarmos no lixo, teríamos um imenso problema em relação à interpretação do modo de agir dos Estados Nacionais. Categorias importantes como a de “posição” e “território”, que tanto devem à elaboração de geopolíticos, seriam simplesmente esquecidas, e teríamos pela frente outros maiores problemas conceituais.


			Assim sendo, como ainda se explica a rejeição da geopolítica? Por certo há um forte conteúdo histórico que diz respeito ao modo como esta se relaciona profundamente com o III Reich alemão, ou seja, com o nazismo, através da figura do importante geopolítico alemão, Karl Haushofer, responsável pela condução da escola de geopolítica de Munique. Durante décadas o termo “geopolítica” foi amaldiçoado, como se seu conteúdo se revelasse apenas a partir da forma como apenas um Estado Nação agiu ao longo do século XIX.


			Com certa dose de alegria ou não, a geopolítica volta a fazer parte da linguagem acadêmica nos princípios do fim do século XX, no entanto, continua sendo amplamente negada como instrumento importante de análise. Grande parte da aversão a este campo do conhecimento se deve aos teóricos marxistas, que pensam compreender o amplo e contraditório processo da relação internacional entre as nações apenas com base nas teorias do imperialismo, que de fato, também são indispensáveis à compreensão do tema.


			O que fazer então? Deve-se fundamentalmente renovar a geopolítica! Mas para que se renove não podemos simplesmente superá-la em suas bases clássicas. Renovar significa tornar novo outra vez, para que se torne novo o que é velho, deve-se pegar o conteúdo velho e renovar, isto é, não se pode abandonar certos paradigmas, certas categorias ou conceitos, mas apenas permitir sua ascensão em novas bases epistemológicas, a partir de novas ideologias, novos sistemas e interpretações. Negar a tradição seria começar do zero, e é impossível consolidar em fortes e novas bases aquilo que já possui um forte conteúdo do passado.


			O que é necessário? Virar Mackinder de cabeça para baixo. Como conseguir? Reconhecendo o modo como os países agem segundo suas teorias e reinterpretando-o segundo uma teoria renovada, que sobreponha certos conteúdos, que permita a união do Heartland com as teorias do imperialismo, segundo certas categorias fundamentais de análise. De fato, o que se propõe aqui é uma reinterpretação crítica, no modo como o próprio conceito de crítica surge historicamente na filosofia: conduzir uma análise dos limites epistemológicos da geopolítica, propor rupturas, atualizações e adequações. Só se pode fazer isso se se mantém um imenso laboratório aberto à experimentos. O risco pode ser alto, mas a chance de sucesso é também saborosa. E mesmo quando se falha, se produz o desconforto, então de qualquer forma a experiência é bem-vinda. E é justamente a isso que se seguem os textos deste livro. Propor um verdadeiro ensaio a respeito da geopolítica mundial e regional a partir do Afeganistão e sua geo-história.


			O que ocorre no Afeganistão não diz respeito apenas ao Afeganistão, mas também ao mundo. Este é um princípio básico que devemos considerar.


			E o fantasma da geopolítica? Bom, este continua perturbando os historiadores e os cientistas sociais, isso para não dizer os próprios geógrafos. A existência de imensos preconceitos a respeito deste campo do conhecimento, assim como a sua recorrente deslegitimação com base em argumentos insólitos, de supostos eruditos que nada leram ou superficialmente leram sobre o tema, só nos revela a imensa necessidade da geopolítica5. A perigosa tendência de reduzir os amplos processos complexos das relações internacionais à mera história social e cultural, deixando de lado elementos geopolíticos importantes, têm conduzido à uma verdadeira mistificação.


			A geopolítica deve ser assim a possibilidade de análise em nível mundial e regional. Só se pode compreender os complexos processos históricos se se sabe lidar com escalas cartográficas. Quando o historiador ou geógrafo é incapaz de fazer esta sobreposição, importantes elementos são deixados de fora, e o risco de se cometer verdadeiros absurdos aumenta substancialmente.


			


			

				

					3 Isto não significa que ela é apenas ideologia, tampouco que como ideologia não possui uma série de contradições. Apenas que não se pode fazer ciência sem ideologia. O contrário é uma verdade apenas quando o campo do conhecimento nega seus princípios epistemológicos, que, como vamos ver mais a frente, não é o caso da geopolítica.


				


				

					4 A respeito da caracterização “possibilismo” e “determinismo”, devemos recuperar o antigo historiador Lucien Febvre, responsável por cunhar estes preconceitos no meio acadêmico europeu com o objetivo certo de diminuir a geografia como uma ciência humana importante. Seu orientador Fernand Braudel irá anos mais tarde retomar aspectos importantes desta discussão.


					“Se Febvre ataca, sistematicamente, o determinismo geográfico, a presumida ligação do físico ao homem, o fato é que, se eu o compreendo bem, em nossa investigação das causas e dos efeitos a partir da natureza para chegar à sociedade, nosso fio se rompe no meio do caminho, explicamos mal, não explicamos nada.”


					[...]


					“Em suma, dois pólos: o social e o espacial. Ir de um ao outro e, em seguida, fazer a rota no sentido inverso. A sociedade projeta-se no espaço, aderindo a ele: em seus casos concretos, a sociedade é composta por alguns homens e um pouco de terra. Compreender essa aderência como um molde e, por meio dele, explicar a sociedade: eis o que solicito aos velhos e novos influentes da geografia. Não sou o púnico a lhes fazer tal pedido. É sempre nos limites dos campos científicos que se colocam os grandes problemas. No que concerne à geografia, esses problemas se situam entre suas pesquisas, conceitos e métodos e os vastos canteiros das ciências do homem.


					Mal e rapidamente esboçado, eis a questão geográfica tal como a vejo. Talvez, um dos maiores problemas sociológicos e, inevitavelmente, um grande problema de história. A saber, o das ligações entre o ambiente humano e o espaço, entendendo a palavra espaço no sentido tão rico de environnement dos geógrafos americanos.” (Braudel, 2015, p. 621).


				


				

					5 Afinal, quanto maior o nível de generalização, maior o correspondente desconhecimento sobre o tema. Não saber simplesmente definir ou diferenciar geopolítica de geografia política, ou simplesmente nada saber falar a respeito de seus pressupostos epistemológicos, nos coloca na posição de ignorância e desinteresse sobre o tema.


				


			


		




		

			Parte I


			
Epistemologia e geografia: qual o espaço do espaço geográfico?
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			Ticiano Vecellio - Sisyphus — óleo sobre tela — 1549


			“O que quer que toque a vida humana ou entre em duradoura relação com ela, assume imediatamente o caráter de condição da existência humana. É por isto que os homens, independente do que façam, são sempre seres condicionados.” (Arendt, 2007, p. 17).


			“Em verdade, se retirarmos do conceito empírico de um corpo tudo o que ele possui de empírico — cor, dureza, moleza, peso e a própria impenetrabilidade -, permanecerá o espaço que esse corpo ocupava, que não pode ser subtraído.” (Kant, 2009, p.15).


			“O que não está em nenhum lugar não existe.” (Aristóteles, apud Santos, 1977).


		




		

			Capítulo 1


			
Forma e Processo: duas categorias filosóficas de análise


			“[...] se acrescentarmos ao espaço e ao social a poderosa coordenada ‘tempo’, teremos uma formulação rápida, porém nítida, da geo-história [...].” (Braudel, 2015, p. 622).


			“A Geografia não é outra coisa que a História no Espaço, assim como a História é a Geografia no Tempo” (Reclus, 2015).


			“Preciso dizer a vocês que a economia modela o social e o espaço, que o espaço comanda a economia e o social e que, por sua vez, o social comanda as outras duas realidades.” (Braudel, 2015, p. 623).


			Se acrescentarmos ao tempo e ao social a poderosa categoria “espaço”, teremos uma formulação rápida, porém nítida da geo-história. Este mesmo sentido pode ser empregado para frase do historiador Fernand Braudel. Na verdade, trata-se mesmo da indissociabilidade do espaço-tempo. Na verdade, não de uma indissociabilidade de um espaço tempo qualquer, geométrico, matemático ou abstrato, mas sim, do espaço geográfico e do tempo social ou histórico. Não há espaço geográfico que não seja marcado pelo tempo histórico, o que se revela em suas formas, da mesma maneira que não há tempo histórico que não seja marcado pelo espaço geográfico, o que se revela nos processos.


			De fato, forma e processo são dois elementos que existem em conjunto, em unicidade, simultaneidade e contradição. As formas induzem os processos, da mesma maneira que os processos induzem as formas. As formas constituem a cristalização dos processos e o meio pelo qual os processos se realizam, enquanto os processos se constituem no movimento das formas e meio pelo qual estas se realizam. Fato é, no entanto, que forma e processo possuem diferentes ritmos, em outras palavras, são percebidos segundo diferentes temporalidades. As formas são mais lentas, se cristalizam ao longo das décadas, séculos e milênios e registram no espaço os diversos momentos do próprio tempo, algo que Milton Santos chamou de “rugosidades do espaço urbano”, por exemplo. Os processos, muito mais rápidos se transformam em velocidades muito maiores, por vezes até imperceptíveis, mas não fazem com que as formas acompanhem este movimento, isto é, as formas não se movimentam radicalmente, são construídas e modificadas segundo suas estruturas e funções ao longo dos diferentes usos que são dados a estas ao longo do tempo.


			Apesar de mais lentas, isto não significa que as formas não sejam capazes de registrar o mais pequeno dos movimentos, de fato, mudanças ocorrem constantemente em relação às formas, somente as mudanças estruturais ocorrem, geralmente, de modo a serem imperceptíveis num curto espaço de tempo6. No entanto, sua forma de registrar é, na verdade, uma forma de incorporar à sua estrutura e sua função, os impulsos dados por este novo ou velho movimento. É o que percebemos ao notar os novos usos que são dados aos antigos espaços: uma velha arquitetura com novas funções, novos fluxos e adaptações espaciais. Isto significa que a principal tela onde a história pinta seu movimento é o próprio espaço, isto no sentido de registro. Estamos certos de que o espaço não possui um poder definitivo e totalizante de registro, tampouco o revela facilmente, há, ainda assim, uma grande necessidade de perscrutar as formas em busca de seus processos, em busca de sua essência. A tela inicialmente não nos revela nada, é necessário um grande movimento de prospecção, no sentido de se encontrar os verdadeiros processos. De qualquer maneira, o espaço ainda assim é um registro inegável da história, em outras palavras: é se movimentando no espaço que se movimenta no tempo. É tomando um ônibus que cruze o centro de uma grande cidade em direção a sua periferia, que se pode recontar, reconstituir a história, o fluxo do tempo, com todas as suas contradições.


			Ainda assim esta tela onde a história deixa registrado o seu movimento não é tela inerte, não é quadro em branco. Naturalmente a tela já mantém o registro de todos os movimentos anteriores, sejam estes movimentos do homem ou do meio ao qual ele habita. Assim, na medida em que este quadro oferece uma maior ou menor presença de cores quentes ou frias, da mesma forma, induz o pintor a selecionar as suas cores, seja para acompanhar o quadro em sua estética, seja para modificá-lo consideravelmente. Isto significa que o quadro, tal como o espaço geográfico, induz os processos. O espaço que se produz, se reproduz de diferentes formas, induz os diferentes processos, é um espaço vivo, condição do desenrolar dos processos históricos, é, portanto, a própria história.


			Sendo assim, não seria o caso de considerarmos espaço e tempo, na formulação de uma geo-história, uma categoria fundamental de análise?


			O geógrafo trabalha sobre o atual, sobre o mundo tal como ele é — essa é sua fraqueza e sua força. E se, como frequentemente o faz, invoca o passado, não o faz pelo próprio passado, mas como explicação do tempo presente. Tentar transpor esse trabalho ao passado; perguntar, por exemplo, qual foi a geografia humana social da França à época de Luís XIII ou dessa ou daquela parte da América pré-colombiana: eis o programa da geo-história.” (Braudel, 2015, p. 622).


			Podemos como Braudel assumir que o olhar histórico para o passado é nada mais nada menos que a observação da geografia do passado, no entanto, isto só se faz quando se percebe os fatores geográficos que historicamente fizeram parte dos acontecimentos históricos. Em outras palavras, nem todo historiador, ao observar o passado, está necessariamente apreendendo a dimensão histórica do passado. Naturalmente, sendo espaço geográfico e tempo histórico duas categorias fundamentais e dependentes, sempre quando buscamos reconstituir o passado através da visão histórica, ou seja, a partir de uma epistemologia histórica, não somos capazes de deixar de lado a dimensão geográfica, mesmo a despeito de nos orientarmos no sentido de negar completamente o espaço geográfico, partindo, por exemplo, de uma análise factual, ao observar o passado necessariamente estamos observando uma dada sociedade que não pode existir sem um espaço, portanto, conscientemente ou não, o trabalho do historiador sempre inclui o espaço geográfico, o que por outro lado nada atesta a qualidade de sua análise, isto é, nada atesta que o historiador observando o passado e necessariamente levando em consideração o espaço geográfico, seja capaz de abordá-lo em sua necessária e importante dimensão.


			Neste ponto, é indispensável que se trabalhe também a partir das epistemologias geográficas, só assim o historiador dará conta de observar o espaço geográfico ao longo da história em sua verdadeira dimensão. Em outras palavras, recuperando as categorias de forma e processo, o historiador ao observar o passado naturalmente valorizará certos princípios, algo que Max Weber já atestava como “neutralidade valorativa”, ou seja, sendo as pretensões neutras ou abertamente declaradas, se valorizarão certas perspectivas ao invés de outras, sendo a totalidade uma impossibilidade, sendo esta apenas possível em certas realidades restritas ou, em outras palavras, em sistemas fechados, mesmo assim sujeitos a julgamentos de valor. Assim sendo, ao observar o passado o historiador se atentará aos processos e poderá até mesmo buscar negar as formas, no entanto, devemos assumir a posição de que os processos históricos só são capazes de se desenrolar a partir de formas geográficas. De outro modo, não podemos nem mesmo restringir estas categorias a certos campos do conhecimento, dada a sua fundamental correlação, isto é, não se pode assumir que os processos compõem o conjunto dos objetos da história enquanto as formas compõem o conjunto dos objetos da geografia, se assim assumirmos, estaríamos apenas reproduzindo a já velha cisão improdutiva entre os dois campos do conhecimento, que nunca andaram, em essência, separados.


			Sendo os processos históricos movimentos que se produzem através de formas geográficas, enquanto as formas geográficas se produzem a partir dos processos históricos, notamos necessariamente uma dialética presumível. Uma interação onde o movimento produz formas que jamais se cristalizam, mas se movimentam em conjunto e formam as bases dos novos movimentos. Os processos são também a base dos novos processos, sendo assim, não estão apenas restritos às formas, enquanto as formas também podem ser a base de novas formas, desta forma temos o seguinte esquema:
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			As formas são a base para as novas formas, assim como os processos são a base para os novos processos, no entanto, de qualquer maneira, neste sentido dado, não se pode considerar que este esquema é perfeitamente linear. Na verdade, a forma, ao induzir uma nova forma, só pode realizá-la através de um processo, enquanto que o processo só pode se realizar em outro processo através das novas formas, que necessariamente são geográficas na medida em que produzem espaço, ao mesmo tempo que os processos que produzem as formas são históricos na medida em que produzem o próprio tempo social.


			Em relação às formas, há necessariamente um movimento, e a própria ideia de formação como verbo nos indica isto, seria impossível cogitar que formas fazem brotar novas formas sem qualquer tipo de movimento, sendo o inverso também uma realidade, neste sentido, ao tomar a forma como condição da forma o fazemos como a base do movimento que induz a nova forma e vice-versa.


			Uma outra consideração diz respeito a simultaneidade e unidade, isto é, neste esquema não partimos de um dado elemento para considerar uma dada sequência, na verdade, este integra todos num movimento síncrono e único. Sendo assim teríamos o acréscimo:
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			Há que se considerar que no momento em que os processos se produzem novas formas reagem e são criadas em simultaneidade e unidade, unidade que é dialética e, portanto, contraditória, ao mesmo tempo, no momento em que as formas se produzem, novos processos a acompanham. No interior das formas estão os processos, no interior dos processos estão as formas. Esta deve ser a máxima verdadeiramente crítica do(a) geógrafo(a) e do(a) historiador(a).


			No fenômeno geral entre um processo e forma (do processo à forma) destacamos uma formação, isto é, identificamos o movimento, que não é único, entre outros movimentos que o acompanha, mas que se dirige no sentido de se configurar como forma, assim, perde velocidade, se identifica num sistema abstrato ou concreto, onde diversos elementos, através de uma centralidade, também móvel, se aglutinam. Por outro lado, no fenômeno geral entre forma e processo (da forma ao processo), devemos identificar um movimento. Neste sentido, o que devemos considerar é que a opção entre as categorias “movimento” e “formação”, diz respeito exclusivamente a um método. A formação é necessariamente uma sucessão de movimentos, assim como o movimento é necessariamente uma sucessão de formas. Ou seja, ao falar de formação identificamos um momento (um período) em que o movimento passa a se comportar como forma (sendo assim ela também é movimento), e identificamos as formas que se consolidaram a partir do movimento de formação. Ora, isto é necessariamente um recorte epistemológico e metodológico importante, pois nos garante a devida apreensão do fenômeno que se constitui de movimento em forma, assim, a melhor categoria a ser utilizada quando observamos a transformação dos processos em forma é necessariamente a de “formação”. O mesmo podemos dizer em relação ao movimento. Quando uma forma está em movimento, o que se realiza como processo, entendemos que aquele sistema mais ou menos articulado, concreto ou abstrato, que é a forma, se transforma necessariamente em processo. Identifica, portanto, a passagem de algo mais ou menos estático, para algo em movimento, e, portanto, não está em formação, não está perdendo ritmo ou se consolidando, assim, é simplesmente movimento, assumindo diferentes ritmos.


			O recorte epistemológico considerado deve necessariamente admitir que, apesar de tudo funcionar em unicidade e simultaneidade, isto não implica que o tempo e o espaço sejam síncronos. Sincronicidade é diferente de simultaneidade. O que é síncrono deve ocorrer a partir de um mesmo ritmo, que se mantém ou se altera. O que é simultâneo, pode ocorrer em conjunto, no entanto, em velocidades diferentes. Isto implica uma consideração epistemológica fundamental, onde devemos assumir que as formas estão sujeitas a processos de diferentes velocidades, assim como os processos estão sujeitos a formas em diferentes intensidades.


			Nenhuma forma é perfeitamente estática ou dinâmica, e nenhum processo ocorre em perfeita velocidade, mas a partir de diversas sinuosidades de diferentes intensidades. Em relação às formas isto se assume a partir da consideração do próprio conjunto da forma, a partir da identificação do nível de mudança dos elementos que a compõem, o que pressupõe o próprio movimento. Em relação ao movimento, isto se identifica a partir de sua própria intensidade dada a partir de eventos, que só são possíveis de se articular a partir das formas.


			Devemos também considerar a potencialidade da análise a partir de linearidades e rupturas, que identificam a direção do movimento e, portanto, o nível de mudança das formas. Um processo é mais ou menos veloz de acordo com a potência dos eventos, e é uma linearidade na medida em que dá sequência ao seu movimento geral e é uma ruptura na medida em que nega seu movimento geral, perde potência, muda de direção, e se constitui em novas formas a partir das formas anteriores. Na verdade, neste ponto, há que se considerar que, no interior da totalidade, linearidade e ruptura são constantes no interior de um mesmo evento. A observação destas duas perspectivas depende, portanto, do recorte de análise escolhido que, numa perspectiva dialética, considera sempre um movimento conjunto.


			Em seu texto: O Espaço Geográfico Como Categoria Filosófica, Milton Santos estabelece a relação entre forma, função, processo e estrutura.


			Da forma à estrutura e desta, de novo, à forma, temos o caminho que conduz a uma fenomenologia do espaço e à sua construção teórica. A forma nos apresenta a coisa, o objeto geográfico; sua função atual nos leva ao processo que lhe deu origem; e este, o processo, nos conduz à totalidade social, a estrutura social que desencadeou e dá ao objeto uma vida social. (Santos, 2015).


			Tais categorias são fundamentais para o pensamento geográfico. A forma nos propõe os limites do processo, o modo como ele se desenvolve, ou ganha um limite específico, no espaço geográfico. A função nos permite compreender os processos, sua origem e seu destino, o processo nos permite compreender as mudanças, a estrutura nos oferece o conjunto dessas categorias de forma organizada e desorganizada. Organizada pois estabelece as relações analíticas entre as partes e desorganizada pois, em relação à totalidade, apresenta contradições.


			Estas categorias filosóficas, geografizadas, nos permitem uma interpretação a partir de um método próprio da geografia, o que nos resta então é introduzir a dialética neste método. Como pensado por Milton Santos, forma, função, processo e estrutura, existem em conjunto e sincronicidade7, mas são pensadas separadamente. Isto significa que não se pode perceber a contradição entre forma e processo de maneira plena.


			Quando compreendemos a noção de forma e processo a partir da inter-relação necessária, percebemos que nos processos se encontram as formas e nas formas se encontram os processos. A despeito de toda a discussão que realizamos até agora, me darei por satisfeito com este único ponto: no interior das formas estão os processos e no interior dos processos estão as formas, em seu conjunto, formas e processos representam estruturas em diferentes escalas que, desse modo, apresentam o método dialético para a geografia, isto é, a relação entre a relação analítica das partes e o todo. Desta forma, permitam-me acrescentar mais um ponto ao nosso esquema.
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			A categoria de escala cumpre exatamente esta função de dialetizar o pensamento geográfico, como colocado por Milton Santos:


			Quanto à noção de escala, ela se impõe porque a Natureza não se apresenta, jamais, de forma homogênea e deixa perceber suas frações: território nacional, região, lugar. Sem a noção de escala e sua base epistemológica que tanto deve à idéia de tempo, não saberíamos o que fazer diante do todo social espacializado e que nos chega todavia em forma fraccionada, como subespaços. (Santos, 2015).


			É no conceito de escala que a dialética se revela na contradição entre a parte e o todo, é como o órgão que, como colocado por Hegel, não funciona mais em relação ao organismo, a escala, assim como a doença que atinge os órgãos estabelece a contradição presente na relação entre as partes no interior da totalidade.


			Pensar a partir das escalas é pensar no modo como as partes são justamente um todo contraditório. Se partimos da dialética em nossas análises não podemos jamais assumir a ocorrência de um fenômeno uniescalar, isto é, um fenômeno de uma escala, pois sua existência necessariamente estabelece a contradição logicamente necessária entre o todo e a parte. Desta forma, o fenômeno, o objeto, ou, simplesmente, a coisa espacial, é sempre uma sobreposição de escalas.


			O modo como interpreto a realidade muda de acordo com a escala, um mesmo fenômeno pode ser um outro fenômeno na medida em que eu altero a escala de análise. No entanto, esse outro é sempre um mesmo. O que na verdade se interpreta é, portanto, um mesmo objeto que, em função do espaço recortado que observamos, se apresenta a partir de diferentes variáveis, tornando-se um outro, quando na verdade é o mesmo. Daí a importância da análise em múltiplas escalas.


			E o que nos interfere toda esta discussão epistemológica? Simplesmente nos reativa a perspectiva de que geografia e história devem ser pensadas em conjunto e em contradição. Não se pode analisar geograficamente se não se faz historicamente, ao mesmo passo que não se pode analisar historicamente se não se faz geograficamente. Neste sentido, a grande rixa histórica, que permitiu que os geógrafos fossem colocados de lado perante os historiadores, que culminou numa geografia preocupada com a paisagem mais do que com os processos que compõem as paisagens, mais do que com a discussão crítica e profunda que envolve os processos, foi não apenas prejudicial aos geógrafos como também aos historiadores.


			Do lado dos geógrafos, um grande problema surgiu numa espécie de complexo de vira-latas, onde se teme tocar nos grandes debates, se teme em participar com o conhecimento geográfico dos grandes acontecimentos que caracterizam o social para além da paisagem. Do lado dos historiadores, renegando a geografia, entendendo-a como simples base a partir da qual se produzem os acontecimentos históricos, ou seja, considerando-a a partir de um espaço geográfico que é mais plano de fundo do que elemento ativo da realidade, tudo que os historiadores fizeram a partir dessa perspectiva foi exatamente uma história interpretada pela metade, portanto não interpretada.


			A geografia crítica buscou quebrar esta relação, a discussão da relação entre forma e processo pode ser encontrada em livros consagrados como Pensando o Espaço do Homem (1982), Espaço e Método (1985) e Da totalidade ao lugar (1996)8, ambos, livros de Milton Santos, para citar alguns exemplos. A obra miltoniana buscou consolidar uma tradição em geografia onde se propunha um retorno às bases filosóficas do conhecimento, principalmente a partir da discussão epistemológica, a partir do necessário movimento de transformação de categorias filosóficas em categorias geográficas. Neste ponto, a própria geografia se comporta, antes, como uma filosofia, e possui uma especificidade: a filosofia das técnicas. Isto tudo implica uma profunda discussão epistemológica e, para além, no pensamento filosófico mais geral, implica além disto a discussão entre o geral e o específico, entre o filosófico e o científico.


			Com o que propomos aqui, partimos em muito das contribuições de Milton Santos, para propor uma teoria que seja capaz de relacionar, através de aprofundamentos, as relações entre forma e processo, dadas de maneira dialética.


			Pode-se dizer que a abordagem miltoniana em muito contribuiu, somada a todo o movimento da geografia crítica, para o aprofundamento da teoria social em geografia, para o movimento de interpretação da realidade que supera a observação da paisagem, portanto, da essência. No entanto, longe ainda de estar consolidada, a geografia crítica, de forte tradição marxista, não deixa de fora a análise filosófica ampla, através de filósofos como Leibniz, Hurssel, Sartre, que, no interior da filosofia miltoniana já foram contemplados a partir de suas discussões teórico-metodológicas. O que propomos assim, é a continuação de um projeto que prevê a filosofia como o princípio primeiro de nossa análise.


			Dada a profunda contribuição de Milton Santos, e de tantos outros expoentes da geografia crítica, o movimento da crítica pressupõe sempre a superação, que consideremos a obra de Milton Santos numa perspectiva miltoniana e não de um miltonianismo. É a partir do ombro de gigantes que podemos observar a realidade mais ampla em horizontes mais distantes. Ainda assim, não a observamos para nos acomodar nestes ombros, mas para construir as estruturas necessárias à sua superação, dada na expansão, contradição ou negação de seus conteúdos.


			Dito isto, este livro não pretende esta superação se não como um projeto que se inicia e que só pode se consolidar ao longo de uma obra, propondo caminhos que certamente se tornarão mais complexos na medida em que forem explorados.


			


			

				

					6 Aqui excetuam-se as chamadas “revoluções”.


				


				

					7 A partir do termo “síncrono”, pode-se perceber uma importante questão epistemológica. Em seu texto: O Espaço Geográfico Como Categoria Filosófica, Milton Santos comenta, a respeito do espaço geográfico:


					“Passado e presente nele se dão as mãos, através de um funcionamento sincrônico que elimina a pseudo contradição entre história e estrutura.” (Santos, 2015).


					É neste passado e presente que se encontram os processos e as formas, as formas e processos do passado em relação às formas e processos do presente. Neste ponto, prefiro a utilização do conceito de simultaneidade. A ideia de sincronicidade assume a perspectiva de uma relação constante de mesmas proporções, enquanto a noção de simultaneidade propõe uma relação que, ocorrendo num mesmo momento, possui tempos diferentes, ritmos de desenvolvimento que seguem o caminho de continuidades e descontinuidades em diferentes proporções.


				


				

					8 Neste, o texto de abertura: Sociedade e Espaço: A formação Social como Teoria e como Método, datado de 1977, discute de maneira interessante as relações entre forma e processo.


				


			


		




		

			Capítulo 2


			
Geografia geral e regional9



			Podemos definir a Geografia Geral como uma tentativa de esquematização a partir de situações ou condições reais nas quais um mesmo problema pode ser levantado em diferentes lugares. Pode-se, pois, falar de leis ou, mais modestamente, de princípios. Noutras palavras: a Geografia Geral deve constatar e avaliar a propensão dos diversos dados a combinar. (Santos, 2013, p. 13).


			Notamos agora a grande necessidade de se conduzir este amplo, e talvez cansativo, porém necessário debate, antes de iniciarmos as discussões a respeito da geopolítica afegã. Poderíamos simplesmente iniciar comentando o nosso objeto a partir de conceitos anteriormente selecionados, mas neste sentido estaríamos nos rendendo a uma geografia inerte, que aplica os conceitos sem mesmo buscar compreendê-los, por fim, nos encontraríamos talvez numa discussão cheia de conceitos vazios e sem nenhum sentido, em outras palavras, se se seleciona os conceitos antes mesmo de se perscrutar a realidade, então necessariamente já possui a resposta para qualquer hipótese sugerida, assim sendo os conceitos só ganham movimento e função na medida em que são instrumentalizados para analisar uma realidade e assim são sujeitos a modificações, antíteses e ressignificações. Para melhor conduzir nossos espíritos não vemos outra forma se não, localizar a relação entre uma geografia geral e uma geografia regional, compreendendo suas condições necessárias, como uma condição para compreender a geopolítica mundial e regional.


			Agora estamos propriamente nos aproximando da Geografia, compreendendo essas categorias em relação às ciências humanas. No entanto, penso ser importante que, antes de realizar a discussão das categorias que consideramos fundamentais para prosseguir com nossa investigação, o que nos dará também certo trabalho, tratemos de algumas questões de método, e, neste tópico específico, fundamentalmente as questões pertinentes a produção dos saberes geográficos a partir do modo como continuamente observamos a realidade através de uma Geografia Geral e Geografia Regional em eterno movimento e contradição.


			De modo geral, o caráter abstrato do espaço geográfico se dá através da reunião de seus conceitos materiais ou concretos, numa síntese geral abstrata. A apreensão abstrata do espaço geográfico, a nível da generalização de seu conteúdo concreto, ou das diversidades que compõem essa parcela da totalidade, é feita através da Geografia Geral. Por outro lado, em uma escala maior10, a observação dos fenômenos regionais ocorre a partir dessas visões gerais, e nos permite compreender as generalizações de modo concreto através das formas e processos. O que queremos dizer com isso então é que a Geografia Geral e a Geografia Regional, encarnam uma eterna e simultânea dialética, muito produtiva para o entendimento mútuo das duas visões.


			Iniciemos então pela Geografia Geral:


			(...) o estudo regional muitas vezes contradiz o aspecto da ciência geral. E é exatamente tal contradição que permite à Geografia Geral progredir e, assim renovada, oferecer instrumentos de trabalho mais perfeitos. (Santos, 2013, p. 13).


			Isso não é fruto do acaso, pensamos que conduzir nossos espíritos desta forma seria mais interessante, visto que, como Milton Santos destaca (Santos, 2013), quanto melhor dominamos a Geografia Geral mais preparados estaremos para conduzir o estudo regional.


			Sem dúvida, todas as tentativas que conduzem ao conhecimento e, se possível, à interpretação de um espaço dito geográfico têm como referência ou ponto de partida o arcabouço teórico fornecido pela Geografia Geral. Quanto mais adiantada esta estiver, mais o pesquisador dominará o seu assunto, mais resultados obterá em seu estudo regional. (Santos, 2013, p. 13).


			Para não nos tornarmos repetitivos, vamos considerar dois pontos para essa discussão:


			

					Qual é a validade contemporânea da relação entre Geografia Geral e Geografia Regional?


					Como entender às luzes da realidade essas duas dimensões do saber geográfico?


			


			Iniciando pelo primeiro ponto, podemos dizer que não podemos mais tomar no sentido clássico a ideia de uma geografia regional e geral, ou seja, é muito mais difícil, em vista dos novos processos geográficos, compreender essa relação de forma simplificada. O desenvolvimento dos novos processos, da mundialização da economia, do desenvolvimento das técnicas, da convergência dos momentos e lugares, tornou a realidade sujeita a uma gama gigantesca de diferentes processos.


			Relacionamos tradicionalmente a Geografia Geral à Ptolomeu, geógrafo e filósofo grego, que na antiguidade escreveu a obra “Geografia”. Nesta, Ptolomeu discute uma série de pontos localizados através de coordenadas ao longo das regiões conhecidas. Por destacar aspectos de uma realidade geral, obtida através da discussão de pontos ao longo de todo espaço conhecido, a este autor ficou considerada a tradição da Geografia Geral. Por outro lado, a Estrabão, geógrafo nascido na Ásia Menor, ficará identificada a Geografia Regional. Este também escreverá uma obra intitulada “Geografia” onde irá discutir, ao longo de dezessete tomos, as características regionais do mundo conhecido, neste caso, o autor estava ligado ao mundo romano.


			Contemporaneamente, um autor como Paul Vidal de La Blache, em seu livro: Géographie Humaine, fará as mesmas observações colocando que “os fenômenos estão vinculados e obedecem a leis gerais das quais derivam casos particulares”, além de “os fatos da geografia humana estão ligados a um todo terrestre, e só podem ser explicados por ele”, demonstrando essa ligação entre uma geografia geral e regional expressa na observação.


			L’idée qui plane sur tous les progrès de la géographie est celle de l’unité terrestre. La conception de la terre comme un tout dont les parties sont coordonnées, où les phénomènes s’enchaînent et obéissent à des lois générales dont dérivent les cas particuliers, avait, dès l’antiquité, fait son entrée dans la science par l’astronomie. Suivant l’expression de Ptolémée, la géographie est « la science sublime qui lit dans le ciel l’image de la terre ». Mais la conception de l’unité terrestre resta longtemps confinée dans le domaine mathématique. Elle n’a pris corps dans les autres parties de la géographie que de nos jours, et surtout par la connaissance de la circulation atmosphérique qui préside aux lois du climat. De plus en plus, on s’est élevé à la notion de faits généraux liés à l’organisme terrestre. C’est avec raison que Fr. Ratzel insiste sur cette conception dont il fait la pierre d’angle de son Anthropogéographie. Les faits de géographie humaine se rattachent à un ensemble terrestre et ne sont explicables que par lui. Ils sont en rapport avec le milieu que crée, dans chaque partie de la terre, la combinaison des conditions physiques.11 (Blache, 2015).


			O que percebemos também é a passagem de uma geografia geral matemática sendo melhor desenvolvida hoje em outras áreas. Isso tem relação também com a geografia geral de Ptolomeu que se propunha localizar, através das coordenadas geográficas, o mundo conhecido. O que fica então neste sentido clássico é uma Geografia Geral que se desenvolve principalmente a partir da matemática com princípios de uma observação geral. Como colocado por Milton Santos, em seus primórdios, tratava-se de uma Geografia que pouco tinha relação com o mundo empírico.


			Seja como for, a Geografia Geral dos primórdios não foi concebida mediante o conhecimento dos mecanismos de organização do espaço, tampouco mediante o conhecimento empírico de todos os espaços da terra. Tratava-se, pois, de construções intelectuais providas de lógica cuja influência era indubitável. (Santos, 2013, p. 19-20).


			Neste sentido podemos aqui caracterizar muito bem uma geografia que se produz de forma abstrata, através do que podemos chamar de dedução, e uma geografia regional pautada diretamente na observação empírica, como a Geografia de Estrabão, que tratará de aspectos regionais para cada conjunto de tomos de suas publicações, analisando por alguns momentos a península Itálica, por outros a península Balcânica, por outros momentos a Líbia, como tradicionalmente era identificada a porção norte do continente africano, a Ásia Menor, atual território Turco, entre outros, neste ponto podemos dizer que Estrabão recorreu à uma observação marcada pela indução.


			Tratava-se então de duas linhas de pensamento que poderiam muito bem conduzir um diálogo, mas que, a princípio, tratavam de uma realidade menos complexa, assim sendo, seu diálogo era, também, menos complexo e mais distante. O avanço das técnicas e das ciências nos coloca a necessidade de, além de pensar com maior profundidade em abstrato, também considerar outros pontos que anteriormente existiam, isto implica também a maior possibilidade de apreensão dos fenômenos empíricos. É o que acontece, por exemplo, ao pensar no próprio conceito de região. Não podemos mais considerar a região em “si mesma”. Uma vez que todas as regiões estão determinadas por uma economia mundializada, ou, por um espaço mundializado, o espaço que surge como sistema dentro da economia capitalista não pode ser considerado em si mesmo como um ente isolado.


			Claro que, como considerado anteriormente, este espaço total ou mundial não é nada mais que a união das diversidades, ou, se não, como no caso da produção do espaço capitalista, tendente a homogeneização, ao mesmo tempo que também produz resistências ou regionalismos (suas contradições). Os regionalismos, ou, as resistências compõem um fenômeno que só pode ser compreendido às luzes do processo de globalização. Trata-se justamente de oferecer resistências à homogeneização capitalista.


			Certamente processos análogos já existiam na antiguidade, quando, por exemplo, da subjugação de um povo por outro, mas agora, mais do que nunca, nenhum ponto ou região existe sem estar determinado por todos os outros pontos e regiões. Algo que inexistia na antiguidade. Nesta, consideraríamos sobre um único ponto, ou lugar, na superfície terrestre, o seu entorno imediato, no máximo consideraríamos os territórios entre dois impérios, ou entre os impérios e povos que rodeiam e compõem uma única região. Para o período atual, consideramos sobre um único ponto a influência de todos os outros, uma vez que o capitalismo se produz como sistema que mundializa as relações.


			Hobsbawm será preciso em sua descrição de um mundo menor e ao mesmo tempo maior ainda no final do século XVIII, demonstrando que, na verdade, o mundo tal como conhecemos, de uma economia global, apesar de iniciar seu processo de mundialização pelo menos desde o mercantilismo e as grandes navegações, ainda era geograficamente muito menor e ao mesmo tempo muito maior em relação às comunicações e distâncias. Demonstrando que, apesar de considerarmos o desenvolvimento de uma economia globalizada, pelo menos desde o século XV e XVI, não podemos deixar de pensar em uma periodização para todo o período, levando em conta nosso conhecimento sobre o mundo, nossas fronteiras terrestres conhecidas, somadas hoje as fronteiras espaciais, além do desenvolvimento das técnicas.


			A primeira coisa a observar sobre o mundo na década de 1780 é que ele era ao mesmo tempo menor e muito maior do que o nosso. Era menor geograficamente, porque até mesmo os homens mais instruídos e bem informados da época — digamos, um homem como o cientista e viajante Alexander von Humboldt (1769–1859)–conheciam somente pedaços do mundo habitado. (Os ‘mundos conhecidos’ de comunidades menos evoluídas e expansionistas do que as da Europa ocidental eram obviamente ainda menores, reduzindo-se a minúsculos segmentos da terra onde os analfabetos camponeses sicilianos ou o agricultor das montanhas de Burma viviam suas vidas, e para além dos quais tudo era e sempre seria eternamente desconhecido). (Hobsbawm, 2019, p. 27).


			Ainda assim, se o mundo era em muitos aspectos menor, a simples dificuldade ou incerteza das comunicações faziam-no praticamente maior do que é hoje. (Hobsbawm, 2019, p. 30).


			Hoje vivemos uma realidade diversa da do século XVIII, isto é resultado do diferente momento em que nos encontramos no processo de globalização, ou seja, apesar de caracterizá-los num processo contínuo, necessitamos analisá-los em relação às suas rupturas e descontinuidades. A Globalização se projeta num sistema econômico mundial, como princípio do modo de produção capitalista, ao passo que a categoria de formação socioespacial nos permite identificar nacionalmente as suas particularidades.


			Se o mundo era menor geograficamente12 em relação a produção de seu espaço geográfico, ao passo que as comunicações e transportes (velocidade/fluidez) o tornavam maior, hoje podemos dizer que ocorre justamente o contrário. O mundo tornou-se geograficamente maior na medida em que os territórios se convergem e as territorialidades cada vez mais se sobrepõem, ao passo que o aumento da velocidade e fluidez, o aumento das comunicações, permitiu ao homem um conhecimento maior sobre o espaço em que vive, assim, aumentando sua área imediata e distante de atuação, tornando esse mundo menor do ponto de vista das comunicações. O homem, antes determinado pelo imediato do seu vilarejo, assim como mesmo as grandes potências se restringiam aos limites de seu território ou continentes, agora possui como limite de atuação não apenas o próprio planeta, mas também o seu espaço sideral imediato. Sendo assim, podemos dizer que o espaço geográfico aumentou, seguindo a tendência do aumento da área de atuação do próprio homem.


			Neste sentido, todos os espaços convergem em todos os pontos de nosso planeta. Daí a importância de mais uma vez se pensar a posição, pois pensar a posição é compreender tudo que está ao redor de um único ponto ou território e o condiciona da mesma forma que é por ele condicionado. O próprio conceito de posição deve ser pensado às luzes das modificações técnicas, econômicas e geopolíticas. Em nosso tempo, a posição deve necessariamente levar em consideração todos os pontos próximos e distantes, o fenômeno conhecido como guerra híbrida, por exemplo, tratará de colocar em questão o modo como os pontos mais distantes de um ponto qualquer são fundamentais para sua compreensão. Isto porque mesmo o distante Afeganistão está sujeito ao financiamento de guerrilheiros mujahidins, contra os governos proclamados.


			Vivemos então uma realidade diversa e complexa, não mais o lugar está condicionado pelo seu entorno imediato, mas sim por todos os pontos que compõem o sistema econômico capitalista mundializado. Isso nos impõe uma grande dificuldade em notar todos os fatores que condicionam qualquer movimento, na verdade temos de ter em mente que sempre trabalharemos parcialmente com o levantamento desses fatores, uma vez que estes compõem uma complexa realidade que não pode ser absorvida em sua totalidade. Daí a necessidade de se proceder pelo estudo da ciência, dos objetos das ciências, das teorias, dos métodos e das categorias. Cada ciência definirá seu objeto particular buscando compreender parte da realidade para ao fim remontá-la em conjunto com as outras ciências. Trata-se de um movimento duplo, onde, por um lado, violentamos a realidade, recortando-a, e por outro a reconstituímos pela união dos diversos campos do saber. As teorias e os métodos são conflitantes e isto nos coloca um novo impasse para a interpretação do mundo. Cada interpretação é assim uma escolha de ordem ideológica, que depende fundamental de uma certa “expressão política da práxis” (Moraes, 2005).


			Neste ponto, devemos concordar com Milton Santos, para quem a Geografia Geral e a Geografia Regional podem conduzir autonomamente a produção de seus conhecimentos (Santos, 2013). Mas com certas ressalvas em relação a essa independência. Tal como pelo autor colocado, a complexidade das dinâmicas espaciais tem imposto novos paradigmas para pensar a sua correta apreensão. Pensá-las independentemente seria como pintar um quadro pela metade: podemos observá-lo e admirá-lo apenas parcialmente.


			Podemos nos utilizar de outras ciências para desenvolver a observação geral e regional. Mas é na linguagem, nos conceitos, que as duas perspectivas se encontram. Sendo a linguagem esse ponto de contato, consideramos tratar fundamentalmente da linguagem ao longo de todo o texto, definindo conceitos, os historicizando, para assim articulá-los em nossa abordagem regional. Se hoje a geografia geral e geografia regional conduzem suas observações com certo nível de autonomia, frente a novos processos complexos, específicos de um momento de rápidos movimentos (alta produtividade e transformação), o que ainda nos resta como paradigma é considerar que, fundamentalmente, é impossível caminhar a qualquer observação geográfica sem considerar o ponto de contato entre geografia geral e geografia regional que se realiza na linguagem.


			No que diz respeito a interação entre os dois modos de abordagem, temos que a geografia regional age por comparação e por posição para determinar noções abstratas da geografia geral. Neste ponto, devemos destacar que, no que diz respeito à discussão sobre o trabalho do geógrafo no terceiro mundo, Milton Santos irá considerar a comparação, ou, em outras palavras, a lógica de Kant, mesmo sem caracterizá-la como tal em seu texto. Milton considera, sem mencionar em sua obra, os métodos comparativos como indutivos, dependentes das realidades observadas, caberia na verdade ao pesquisador analisar caso a caso, sendo que os princípios gerais seriam anteriormente definidos como uma espécie de introdução aos modelos de comparação. Sabe-se também que ambos compõem um eterno movimento de contribuição entre as perspectivas.


			Estamos certos de que esse modelo comparativo é muito bem-vindo, no entanto, queremos ainda expandir, e tratar a classificação regional através da sua posição, que como conceito universal deve ser considerado também em relação às suas especificidades. A localização é um conceito geográfico e geopolítico.


			Acredito que já trabalhamos suficientemente a questão das categorias, para agora realizar um adendo. Na verdade, o que as categorias determinam são universalidades, ou seja, em qualquer tempo, em qualquer espaço, encontraremos os lugares, as posições, os movimentos, etc. Essas universalidades, como tais, nos servem de base para pensar as especificidades, que no caso da geografia, se realiza na observação das regiões. Estamos certos de que toda região identifica lugares, paisagens, territórios, sociedades em função de um espaço e em função de uma posição que, apesar de universal, varia entre os diversos contextos, e se encontra em alguns outros.13


			Podemos assim considerar que as categorias constituem princípios, princípios que são identificados a partir da experiência. Os conceitos a priori em Kant surgem também como princípios que ganham seu sentido na experiência. Aqui nos aproximamos do intelectualismo de Aristóteles (HESSEN, 1978), para quem as formas surgem da experiência e ganham seu conteúdo em cada análise específica. Aristóteles assim nega o mundo superior das ideias platônicas, e propõe que mesmo as categorias que possuem necessidade universal, são formas da experiência que ganham seu conteúdo a partir do objeto estudado. Assim, fazemos uma comparação entre essas proposições e consideramos que as categorias universais que compõem o princípio de uma geografia geral ganham sua forma na experiência, e quando falamos em experiência é necessário bem localizar que se trata da experiência cotidiana, das práticas espaciais e não necessariamente da ciência geográfica, o simples ato de viver nos permite desenvolver as formas que compõem as diversas categorias. A geografia regional, neste sentido, surgiria mesmo após a geografia geral, que se desenvolveria a partir das próprias práticas espaciais, ou simplesmente a partir do próprio ato de viver.


			


			

				

					9 Texto inicialmente elaborado para o projeto de pesquisa: o Estado de São Paulo no comércio internacional. Fluidez e porosidade territorial no contexto da pandemia do COVID-19 (2020). O texto, mesmo assim, sofreu substanciais modificações.


				


				

					10 Aqui utilizamos o conceito de escala como escala cartográfica.


				


				

					11 Tradução livre (grifo nosso): “A ideia que paira sobre todos os avanços da geografia é a da unidade terrestre. A concepção da Terra como um todo, cujas partes são coordenadas, onde os fenômenos estão vinculados e obedecem a leis gerais das quais derivam casos particulares, havia, desde a antiguidade, ingressado na ciência por meio da astronomia. Na expressão de Ptolomeu, geografia é ‘a ciência sublime que lê a imagem da terra no céu’. Mas a concepção de unidade terrestre ficou confinada por muito tempo ao domínio matemático. Só tomou forma em outras partes da geografia hoje, e especialmente por meio do conhecimento da circulação atmosférica que governa as leis do clima. Cada vez mais, subimos à noção de fatos gerais relacionados ao organismo terrestre. É com razão que o P. Ratzel insiste nesta concepção da qual faz a pedra angular da sua Antropogeografia. Os fatos da geografia humana estão ligados a um todo terrestre e só podem ser explicados por ele. Eles estão relacionados ao ambiente criado em cada parte da terra pela combinação de condições físicas.


				


				

					12 Quando pensamos neste sentido temos que fazer como Hobsbawm e localizar que essa dimensão se alternava segundo os povos. Tomando como referência os europeus, predecessores das grandes navegações, portanto aqueles que melhor haviam cartografado a superfície terrestre, ainda poderíamos qualificar o mundo como geograficamente menor do que o que vivemos hoje, entendendo que o autor considera maior ou menor em relação ao que se conhecia, ou seja, em relação a própria noção de mundo ou os sentidos individuais.


				


				

					13 Existe um risco em se considerar que a categoria de posição propõe que todos os pontos estão sujeitos a todos os outros, pois isto nos permitiria colocar que todos os pontos seriam, portanto, iguais. No entanto, nada mais incorreto que a afirmação anterior. O que se deve considerar é uma permanência constante da presença de todos os pontos em relação a um só, mas isto não se faz sem considerar a influência desigual destes pontos em relação aos outros. Esta influência desigual só pode ser parcialmente perscrutada, uma vez que, sendo os fatores incalculáveis, o que podemos esboçar é apenas uma série de tendências gerais, mais ou menos corretas a respeito da realidade, na medida em que se apreende com maior ou menor confiança o objeto. Por outro lado, o problema da verdade continua sendo nosso maior e invencível problema, este, fundamentalmente depende do modo como construímos nossas observações epistemológicas. A verdade é então verdade enquanto verdade epistemologicamente construída, e nada além disto.


				


			


		




		

			Capítulo 3


			
A questão da Territorialidade e do Espaço Usado14



			Pode-se dizer que a regionalização se trata do método fundamental da geografia. É no processo de identificação de regiões que o geógrafo é capaz de identificar no espaço a espacialidade de certos fenômenos, sejam eles quais forem, sendo estes decididos pelo próprio autor no processo de regionalização. Neste sentido, trata-se de um exercício teórico metodológico onde não se escapam a ideologia ou a política no processo de confecção dessas regionalizações. A região não existe em si, é, antes, uma construção teórica.


			No entanto, para este trabalho buscaremos desenvolver a territorialidade e o território usado como categorias fundamentais para o método em geografia.


			Observando-se a história afegã, como exemplo, observamos que o estudo das territorialidades se torna tão frutífero, ou até mais frutífero, que o estudo das regiões. Isto ocorre porque a região, apesar de identificar disputas e inconstâncias, possui um caráter razoavelmente fixo, isto é, as regiões são, em geral, constantes em sua identificação e dinâmicas em médio-longo prazo. Ou seja, na maioria das vezes, apesar de identificar fundamentos políticos e ideológicos importantes, nem sempre dão conta de captar a alta fluidez de grupos num território.


			No caso afegão esta realidade é latente. Trata-se de um território onde as territorialidades15 se sobrepõem às regiões. Avanços e recuos constantes, alternâncias rápidas e significativas de poder, identificam diferentes territorialidades em uma mesma região.


			As regiões dadas funcionam como o tabuleiro onde os sujeitos desempenham seus processos de territorialização. Trata-se de um território dinâmico, como todos são, no entanto, com uma dinâmica de poder acentuada. Neste sentido, as regiões, como método, funcionam como princípio de destacar parcelas do território razoavelmente fixas, onde diversas territorialidades se sobrepõem. Cada região se torna sujeita, assim, à sua transformação, na medida em que diferentes poderes delas se apoderam.


			Pode-se propor assim, que as regiões, no caso afegão, dão conta de destacar os fenômenos razoavelmente fixos, enquanto as territorialidades em disputa identificam as transformações de cada região. Cada região é transformada na medida em que assume novas funções, novas posições em relação à totalidade da qual funciona como uma parcela. A região também é dinâmica, mas identifica uma dinâmica que se dá mais lentamente, numa transformação que necessita de aspectos fundamentais para sua transformação.


			O território afegão, devido sua profunda diversidade étnica, pode ser melhor identificado segundo a disputa de territorialidades que, sendo extremamente móveis, muitas vezes dificultam a identificação de regiões que, não raras vezes, se sobrepõem na forma de regiões em disputa. A região torna-se, assim, a caracterização dos objetos em disputa, enquanto as territorialidades identificam a disputa em si. De modo que a região, como forma, se transforma através de processos mais lentos que as territorialidades, que produzem formas extremamente móveis, formas que existem em relação a sua função e estrutura, e que levam em consideração os aspectos da ideologia e política, além da própria transformação do território.


			Assim sendo, o conceito de territorialidades é fundamental no caso afegão por conta de uma simples peculiaridade. O que buscamos estudar no processo de constituição daquela unidade socioespacial é, simplesmente, os processos que envolvem os conflitos em torno da posse do território. Num período de guerra o mais comum é a súbita dissolução das fronteiras e limites internos de um território.


			As fronteiras que identificam os limites entre territórios nacionais se dissolvem pelo simples motivo de que são politicamente instauradas pela própria unidade espacial. Neste caso, se um país não respeita a autoridade de um outro país, as fronteiras deixam se assumir seu caráter fundamental, como caracterizado por Ratzel, ou seja, deixam de ser os limites de tensão onde os fluxos de poder tomam sentido contrário, para se tornarem exatamente sua antítese. A fronteira nacional deixa de ser a zona do impasse e das tensões indiretas, para se tornar a zona de passagem, de tensões diretas e de conflitos pelo território. Em períodos de guerra as fronteiras tornam-se, portanto, mera formalidade jurídica não respeitada pelos estados em disputa. Disto chegamos na conclusão: uma fronteira não tem nada de natural, é simplesmente institucionalmente produzida através de diferentes poderes em disputa e sustentadas pela força.


			No caso do Afeganistão a questão torna-se complexa em relação à algumas observações, que podemos realizar em diferentes níveis. Inicialmente em escala nacional, deixamos de utilizar o conceito de fronteiras para identificar o conceito de limites. O Afeganistão é dividido em províncias, estas se diferenciam através de seus limites internos.


			A discussão terminológica indica que o conceito de fronteiras deve ser utilizado para territórios internacionais, enquanto o conceito de limites deve ser aplicado aos espaços internos individualizados de um país. No entanto, pode-se perceber a inconsistência destes conceitos frente a diferentes realidades. Primeiramente, como considerar os limites internos de um país extremamente fragmentado como o Afeganistão, onde os poderes centrais são exercidos apenas mediante grande violência e sempre com algum nível de consentimento maior ou menor de seus súditos de diversas etnias? Trata-se, de fato, de um conjunto de nações no interior de um Estado Nacional mal consolidado, que buscam certo nível de independência dos poderes centrais, de modo que, mesmo não se tratando de uma federação, os poderes centrais são exercidos apenas mediante o consentimento dos diferentes grupos que, a depender do choque de forças, ou se insurgem em relação ao poder central ou se submetem, mesmo assim, mantendo a tradição de suas legislações e culturas reservadas em seus territórios.


			Pensar a divisão administrativa afegã através de limites nos dá uma falsa impressão de um poder nacional consolidado, que organiza centralizadamente suas províncias segundo uma legislação única. O conceito de fronteiras onde, como mencionamos, os fluxos tendem a seguir uma direção contrária, onde se constituem zonas de conflito e tensão, passam, neste momento, a servir como uma referência de interpretação. Enquanto os limites enunciam um planejamento de Estado, as fronteiras identificam tensões, pode-se dizer que no Afeganistão os limites internos tornam-se, também, fronteiras, dado o fato de que o país enfrenta grandes conflitos internos.


			A situação de fronteira e limite, como conceitos, torna-se assim situacional, isto é, dependem fundamentalmente dos processos envolvidos, processos sociais-espaciais por excelência. Num país como o Afeganistão, tratar destes limites internos como fronteira faz ainda mais sentido quando pensamos que se trata de um Estado Nacional em vias de formação, ainda não consolidado, pelo menos não nos moldes ocidentais como conhecemos e como discutiremos mais adiante. Isso porque, não sendo um Estado Nacional consolidado segundo um poder central com amplo acesso a todas as regiões, o que se tem é algo próximo de uma confederação, que usa a forma do Estado como um escudo a nível regional e mundial, como fator de mobilização e resistência a inimigos externos16.


			A própria noção de guerra civil não se aplica ao território, de modo que a cidadania afegã ainda é uma discussão importante. Pode-se caracterizar seus cidadãos como pashtuns, ou tadjiques, ou hazaras, ou uzbeques, mas dificilmente estes mesmos se definem, simplesmente, como afegãos.


			No nível nacional, portanto, temos o fato de que, a depender da situação, limites podem se transformar em verdadeiras fronteiras, o que inclui, para os momentos de conflito, a sua dissolução, e é justamente neste momento que passamos a pensar as territorialidades como campo de atuação de diferentes grupos em conflito, territorialidades que se sobrepõem e dão origem a novas fronteiras. Mesmo as fronteiras, tornam-se assim móveis e, por vezes, de difícil determinação. Disto devemos recorrer a outra escala de análise, agora, em nível nacional, para destacar a difícil delimitação de fronteiras no Afeganistão.


			Mapa 1–limites internos entre províncias afegãs e fronteiras nacionais


			[image: ]


			Fonte: Global Administrative Areas (Org).


			A fronteira entre Afeganistão e Paquistão, por exemplo, o conhecido Passo Khyber, é delimitada oficialmente, mas como fronteira é extremamente móvel. A passagem entre Afeganistão e Paquistão torna-se assim uma fronteira de atuação quase exclusiva de grupos pashtuns e balúchis, de modo que o governo de Islamabaque e o governo de Kabul, não se envolvem diretamente nas alfândegas que dali surgem, desta forma, o controle alfandegário fica restringido aos grupos da região.


			Estes mesmos grupos, historicamente, se consolidam em diferentes fronteiras não oficiais, e emergem, portanto, em diferentes territorialidades. Os balúchis, por exemplo, identificam o Baluchistão como a partir de uma área que inclui territórios paquistaneses, afegãos e iranianos. Os pashtuns, por outro lado, se identificam com o Pastunistão (ou Pashtunistão), que inclui territórios paquistaneses, indianos, afegãos e iranianos. Estes territórios não oficiais identificados, em grande parte explica a área de atuação dos diferentes grupos e os conflitos decorrentes que muitas vezes se tornam sobrepostos em suas territorialidades.


			Neste sentido, o exercício de pensar o Afeganistão em relação às suas territorialidades se trata de um importante exercício para pensar a geografia dos conflitos, o modo como limites tornam-se fronteiras em Estados não consolidados ou permeados por conflitos internos, e, para além, como as fronteiras facilmente tornam-se convenções puramente idealizadas em situações de conflito onde a soberania de um grupo deixa de considerar a soberania de um outro grupo. Como não se trata de um conflito entre diferentes Estados, utilizar o conceito de territorialidade e não o de território nos permite identificar com maior qualidade o nosso objeto de análise.


			O território em si, identificado de maneira mais restrita como espaço de um país, ou, em outras palavras, como a institucionalização de certas fronteiras, mediante o poder de um Estado, pode ser tomado de maneira dinâmica a partir dos seus diferentes usos. O território usado seria sinônimo de espaço geográfico (Santos e SILVEIRA, 2020). O território em si, restrito, geralmente, à esfera do poder, identifica a zona de influência de um Estado. No entanto, pensando o território a partir de seus usos, podemos identificar uma série de outras relações: entre grandes empresas, entre grupos hegemônicos, etc. No caso afegão, o fato de que a discussão envolve um Estado em formação, os territórios quase sempre estão sujeitos a diferentes territorialidades.


			Se tomarmos como referência a territorialidade dos grupos em disputa, podemos dizer que diferentes territórios se consolidam a partir da movimentação das territorialidades, na criação de diferentes esferas de influência. Sendo assim, o conceito de território surge com importante destaque para além do território nacional, como zona de influência de certos grupos razoavelmente hegemônicos e muitas vezes sobrepostos.


			Como totalidade, o território afegão é diverso e fragmentado em diferentes territorialidades que caracterizam e, inclusive, formalizam novos territórios, de modo que pensar o território afegão como totalidade torna-se problemático na medida em que não consideramos suas contradições. As territorialidades cumprem assim a função de tornar visível essas contradições, na medida em que as áreas de vivência se sobrepõem e consolidam territórios em disputa, garantindo diferentes usos.


			Neste sentido devemos considerar que territorialidade e território usado cumprem uma função dialética fundamental, capaz de apresentar os espaços em disputa. O mesmo pode ser apresentado, por exemplo, para identificar como diferentes territórios se consolidam no interior de um Estado a partir de diferentes outros grupos: crime organizado, milícias, guerrilhas, etc. No caso afegão, torna-se profícuo pensar as territorialidades a partir de diferentes grupos: Talibã, hazaras, aliança do norte, balúchis, etc. E o modo como estes, ao intervirem no espaço, criam novas territorialidades e garantem diferentes usos do território. O mesmo se aplica a outras nações como Inglaterra, EUA e URSS. As territorialidades, assim, identificam a produção do território na medida em que se relacionam com os grupos mais ou menos hegemônicos que projetam o poder no espaço. É assim que se pode compreender a territorialidade como contradição para o território, apenas relacionando este conceito às disputas pelo espaço.


			O território usado, categoria fundamental na obra de Milton Santos, torna-se assim categoria fundamental de análise: “O que interessa discutir é, então, o território usado, sinônimo de espaço geográfico. E essa categoria, território usado, aponta para a necessidade de um esforço destinado a analisar sistematicamente a constituição do território” (Santos e Silveira, 2020, p. 20).


			O território em si, tomado de maneira restrita identifica a soberania de um país: Num sentido mais restrito, o território é um nome político para o espaço de um país. Em outras palavras, a existência de um país supõe um território” (Santos e Silveira, 2020, p. 19).


			Seria, portanto, a partir do território, tomado de forma restrita como espaço soberano de um país e, portanto, intimamente relacionado com o Estado, que podemos pensar os seus diferentes usos a partir de diferentes atores que não apenas o Estado, mas as transnacionais, as facções em disputa pelo poder, os diferentes partidos políticos, guerrilhas, etc. E de fato, como observamos, a realidade afegã está permeada por esses diferentes usos, de agentes que se sobrepõem a territórios restritos como o complexo militar industrial norte americano, que realiza seus investimentos para além do território nacional, apesar de sua base fundamentalmente territorial, e de atores que atuam restritos a certos territórios de maior escala cartográfica, como: o talibã, a aliança do norte, etc.


			Desta forma, o que temos, é que as territorialidades produzem novos usos para o território, na medida em que se mobilizam suas diferentes parcelas em institucionalidades diferentes, em circuitos econômicos diferentes, em jurisdições diferentes. É assim que ao tomar o poder o Talibã exerce o uso do espaço num sentido diferente daquele usado pelos EUA. Os diferentes projetos exercidos pelos diferentes grupos garantem diferentes usos do território, da mesma forma que produzem um território diferente. É assim que a territorialidade, na medida em que identifica os diferentes grupos, pode ser um caminho para identificação de diferentes territórios em diferentes momentos. Pensar as territorialidades, portanto, inclui pensar um território fragmentado e contraditório, onde, no interior da unidade nacional se produzem diferentes espaços em disputa, que, ao serem abordados em seus diferentes usos e conflitos podem ser identificados também como novos territórios no interior de uma unidade sujeita a totalidade do mundo.


			Damos destaque a territorialidade a partir dos conflitos entre diferentes grupos e projetos pois na medida em que estas se propagam no espaço garantem diferentes usos do território, que podem inclusive se sobrepor. É assim que durante o dia uma avenida movimentada pode ser uma importante zona comercial e durante a noite uma via do crime organizado. É o conjunto de territorialidades que garantem, também, o uso do território. No caso de um espaço em disputa armada, quando ainda não consolidada a dominância de um determinado território, as territorialidades se sobrepõem em interesses diretamente opostos: torna-se via de circulação com diferentes importâncias para os diferentes grupos. A partir do momento em que um grupo se torna hegemônico, não se dissolvem as territorialidades em conflito, pois o espaço continua sendo permeado por tensões. É assim que a tomada de uma cidade como Mazar-i-sharif, pelo grupo Talibã, não dissolve a territorialidade dos grupos hazaras que ali habitam, os quais continuam diretamente ou indiretamente a exercer sua oposição. Não se pode, portanto, pensar numa territorialidade hegemônica, apenas numa territorialidade razoavelmente hegemônica, que o tempo todo mantém conflitos abertos ou fechados com outras territorialidades17.


			É assim que a luta de classes se propaga num espaço, através de diferentes territorialidades de diferentes grupos que impõem diferentes usos para o espaço, seja através de ocupações, de espaços circunscritos (sub urbanização/favelização). O que evitamos comentar até agora, no entanto, foi o uso econômico do espaço, e isto não ocorreu por acaso, o que buscamos aqui é criar os fundamentos de um método que leve em consideração as disputas pelo poder num país onde nem sempre as determinações de uma região se tornam puramente econômicas, mas grande parte das vezes possuem interesses religiosos ou posicionais. Ainda assim, seria um erro deixar o fator econômico de lado, pois ao princípio ou ao fim este se demonstra em essência: o controle de rotas comerciais, de fronteiras importantes, de importantes produções, etc. No caso afegão, a luta de classes se demonstra no nível interno das facções/grupos em disputa, no nível de disputa entre facções, ou no nível internacional. Esta luta de classes torna-se do nosso grande interesse pois identificam também diferentes projetos (usos do território).


			Trata-se de uma luta de classes ainda não consolidada pelas relações capitalistas de produção. As relações clientelistas ainda predominam em grande parte do Afeganistão profundo (rural), de modo que o que se tem, em geral, até 1978, são grandes senhores de terras em oposição a uma camada de camponeses, o que materializou, através deste conflito, o partido Khalq, representativo das massas camponesas. Também, em oposição, nas grandes cidades, surge o partido Parcham, representante das massas urbanas. A oposição campo e cidade, no Afeganistão também materializa o princípio de uma luta de classes, através de diferentes relações econômicas estabelecidas, o que significou a produção de diferentes projetos, sendo o espaço urbano o lar das relações entre trabalhadores autônomos liberais: estudantes universitários, comerciantes, administradores, etc. Enquanto o campo, permeado pelas relações clientelistas entre uma classe camponesa e uma classe de latifundiários. Este conflito estabelecido de modo geral no interior de diferentes grupos foi responsável pela intensa fragmentação do PDPA (Partido Democrático Popular do Afeganistão), o que resultou em projetos tão conflitantes que levaram ao colapso através da perseguição entre seus representantes. Mesmo no interior do PDPA, representante do partido comunista afegão, as contradições evocadas entre campo e cidade se tornaram tão intensas que impediram a realização de um projeto unificado. Isto teve como resultado o surgimento de diferentes territorialidades, neste caso, estas territorialidades são resultado tanto do uso do território quanto produzem o uso deste mesmo território, uma relação dialética. O espaço urbano permeado pela ideologia parcham tende a propor um projeto modernizante menos radical que o projeto khalq de origem rural. Estas territorialidades se sobrepõem e contribuem para o movimento de fragmentação do território através da luta de classes. Este é um exemplo de como a luta de classes surge no interior destes partidos e assumem ideologias em função dos diferentes usos que fazem do espaço e, desta forma, se exprimem, também, a partir de diferentes territorialidades.


			No nível entre facções, para além do nível interno dos diferentes grupos, onde a contradição no interior do campo ou no interior das cidades ou entre campo e cidade se revela, pode-se dizer que os grupos em disputa também apresentam contradições de classe. É assim que podemos identificar o conflito entre Bacha-i-Saqao o camponês tadjique analfabeto e o governo de Amanullah, apoiado pelos soviéticos. Neste caso, as contradições entre o regime monárquico modernizante de Amanullah colocaram em evidência as disputas entre um campo mais tradicional e uma nobreza e burguesia incipientes modernizadoras. Foram os projetos modernizantes de Amanullah somados às políticas de austeridade no Afeganistão que propiciaram o breve governo de Bacha-i-Saqao em 1929. O auxílio soviético em proteção a Amanullah deve ser considerado num contexto geopolítico onde Bacha-i-Saqao representava os sentimentos antissoviéticos, enquanto Amanullah representava uma aliança com os soviéticos. A luta de classes em nível internacional, pelo que parece, nem sempre segue os interesses da autodeterminação dos povos ou da liberdade dos povos oprimidos.


			No nível internacional a luta de classes se materializa a partir dos diferentes projetos para o Estado afegão, se materializa na invasão soviética de 1979, onde se propõe um projeto modernizante, além da invasão norte americana de 2001, onde se propõe um projeto ocidental, liberal e democrático, como analisaremos com maiores minúcias nos textos que se seguirão.


			Estas lutas de classe trazem à tona diferentes escalas de análise para identificação dos usos que se fazem do território e que sobrepõem em diferentes grupos conflitantes no interior do país. É o fato de que os projetos se consolidam a partir de diferentes escalas que nos possibilita identificar a realidade contraditória afegã. Há uma imensa dificuldade para se encontrar um comum acordo num país permeado por diferentes projetos que surgem em diferentes níveis: desde o interior dos grupos, passando pelos conflitos internos e chegando no nível internacional. Estes diferentes projetos são necessários na identificação dos diferentes usos além dos diferentes conflitos que se produzem no espaço. As territorialidades, neste caso, identificam as zonas de atuação e conflito entre estes diferentes grupos de maneira mais dinâmica e nos indicam os princípios de consolidação e fragmentação do território.


			


			

				

					14 O que se seguirá se trata de um ensaio a respeito das relações entre territorialidade, território e território usado e foi construído num movimento que tem com a prática de sua constituição teórica a realidade afegã em relação as suas contradições.


				


				

					15 Para o conceito de territorialidade tomamos como referencial teórico metodológico Milton Santos e María Laura Silveira.


					Mas o sentido da palavra territorialidade como sinônimo de pertencer àquilo que nos pertence... esse sentimento de exclusividade e limite ultrapassa a raça humana e prescinde a existência de Estado. Assim, essa ideia de territorialidade se estende aos próprios animais, como sinônimo de área de vivência e reprodução. Mas a territorialidade humana pressupõe também a preocupação com o destino, a construção do futuro, o que, entre os seres vivos é privilégio do homem. (Santos e Silveira, 2020, p. 19).


					Neste sentido, tomamos territorialidade como a área de atuação e identificação de certos grupos com o espaço, área de atuação “de vivência e reprodução”, mas que também pressupõe esta “preocupação com o destino”, ou seja, que é eminentemente política e que se constrói politicamente através de certas intervenções.


				


				

					16 Sabe-se assim que a união entre esses diferentes grupos é mais interessante que uma fragmentação de pequenos Estados que frente a poderosos vizinhos regionais como Irã, Índia, China, Cazaquistão e Uzbequistão, não possuem grande poder de dissuasão.


				


				

					17 Mesmo o Estado Nacional, que em aparência surge como livre de conflitos, é na verdade permeado pelos conflitos das mais diferentes espécies e exerce diferentes níveis de autoridade no território, jamais sendo completamente hegemônico em todas as suas parcelas. No caso afegão pensar em territorialidades se torna interessante frente a um Estado não consolidado, frente a um frágil nacionalismo, onde diferentes grupos, exercem no mesmo local, diferentes influências. 
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